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RESUMO 

 
 

         A nacionalidade tem mostrado várias fases no mundo jurídico atual, ela é 

reconhecida como direito humano fundamental ele um o vínculo jurídico que 

liga uma pessoa a um estado, por ela o indivíduo sujeita-se à autoridade do 

estado, que lhe reconhece direitos políticos e civis e lhe dá proteção. A 

constituição federal de 1988 reconhece expressamente  a nacionalidade como 

direito fundamental. Nesse trabalho faz-se uma comparação entre os dois 

ordenamentos jurídicos brasileiro como à nacionalidade cabo-verdiana 

buscando aspectos diferenciadores e semelhantes. Neste contexto, faz-se 

necessário identificar as diferenças que existem entre os dois ordenamentos 

jurídicos e onde se enquadra cada um. Aborda também a questão da 

naturalização.  

 

PALAVRAS CHAVES : NACIONALIDADE, AUTORIDADE, ORDENAMENTOS, 

NATURALIZAÇÃO 
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METODOLOGIA 

 

      O método de abordagem utilizado no desenvolvimento do trabalho será o 

método dedutivo visto que se vai tratar de parte de um tema geral para o 

particular. 

      O método de procedimento utilizado será monografico e o comparativo, 

monográfico porque pretendo esgotar um tema especifico, nacionalidade 

brasileira e nacionalidade cabo-verdiana 

     Comparativo porque o estudo será comparado com leis de outro pais. 

      A técnica de pesquisa será a pesquisa bibliográfica através de documentos, 

livros já publicados, doutrinas e legislações brasileiras e caboverdianas. 
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INTRODUÇÃO 

 

        A nacionalidade é um vínculo jurídico de direito publico interno entre uma 

pessoa e um estado. Pretender-se-á aprofundar a compreensão em torno dos 

aspectos divergentes e comuns existentes entre a nacionalidade Cabo-

verdiana e a nacionalidade Brasileira. 

       O problema e o objetivo geral desse trabalho é investigar quais os 

aspectos divergentes e comuns existentes entre a nacionalidade Cabo-

verdiana e a nacionalidade Brasileira. O trabalho divide-se em três capítulos. 

 No primeiro capítulo abordará da eficácia dos Direitos fundamentais, faz 

–se uma distinção entre Direitos do Homem, Direitos Humanos e Direitos 

Fundamentais. Onde os Direitos do homem seriam os Direitos naturais ainda 

não positivados, os Direitos Humanos seriam os Direitos do Homem 

positivados na ordem Internacional e os Direitos Fundamentais seriam os 

Direitos reconhecidos ou outorgados e protegidos pelo Direito interno de cada 

Estado, fala também sobre os aspectos jurídicos da nacionalidade e por último 

a situação jurídica da apátrida.  

No segundo capítulo abordará sobre os aspectos históricos, políticos e 

jurídicos do País de Cabo Verde, a “Adesão” de Cabo Verde à União Européia, 

a Integração de Cabo Verde na Lusofonia tendo em conta o papel da lusofonia 

dentro dos países que fazem parte dela. Por fim fala sobre a abertura da 

Constituição de Cabo Verde ao Direito Internacional aos Direitos do homem.  

E por fim no último capítulo discorrerá sobre o estudo comparado nos 

ordenamentos jurídica Brasileira e Cabo-Verdiana tendo em vista os critérios 

para a atribuição da nacionalidade originária, critérios para a aquisição da 

nacionalidade derivada, a perda da nacionalidade e as formas de aquisição de 

nacionalidade em outros ordenamentos jurídicos. 
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CAPITULO I 

1 NACIONALIDADE: ASPECTOS GERAIS 
 

1.1 Nacionalidade e Direitos Humanos 

 

Segundo Antônio Cançado Trindade,1 no que diz respeito a perspectiva 

histórica, o Direito Internacional Humanitário cobre questões tratadas há 

bastante tempo no plano do Direito Internacional, sendo que o Direito 

Internacional dos Direitos Humanos compreendem os Direitos que vieram a ser 

consagrados no plano internacional, mas que haviam sido anteriormente 

reconhecidos ( particularmente Direitos Civis e Políticos) no plano de Direito 

Interno. Embora o direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos 

Direitos Humanos tenham diferentes origens e distintas fontes históricas e 

doutrinárias, considerações básicas de Humanidade são subjacentes a um e 

outro; embora historicamente tenha o primeiro se voltado originalmente aos 

conflitos armados entre Estados e tratamentos devido a pessoas inimigas em 

tempo de conflito, e o segundo as relações entre o Estado e as pessoas sob a 

sua jurisdição em tempo de paz, mas recentemente o primeiro tem-se voltado 

também a situações de violência em conflitos internos.  

A Declaração Universal dos Direitos de 1948 não definiu exatamente o 

que vem a ser direitos humanos. Via de regra, alguns doutrinadores como, por 

exemplo, o autor José Afonso da Silva,2 tem definido os direitos humanos como 

aqueles inerentes ao ser humano, que visam resguardar sua integridade física 

e psicológica perante seus semelhantes e o próprio Estado, sendo válidos para 

todos os povos em todos os tempos. 

                                                           
1 CANÇADO Trindade, Antônio Augusto. Tratado de Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, Volume I  Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris Editor,2003.p.346.   
2 SILVA, José Afonso de. Curso de direito positivo. 31. Ed.rev.e ampl. São Paulo: Malheiros, 
2008.p.120.   
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A autora Selma Arag citadapor Florisbal de Sousa,3 conceitua “direitos 

humanos como os direitos em função da natureza humana, reconhecidos 

universalmente, pelos quais indivíduos e a humanidade, em geral, possam 

sobreviver a alcançar suas próprias realizações”.  

Na prática, muitas expressões têm sido utilizadas como sinônimo de direitos 

humanos, como por exemplo, direitos fundamentais, direitos do homem, 

direitos subjectivos públicos, liberdades públicas, etc. Há quem sustente que 

direitos humanos não se confundem com direitos fundamentais. Enquanto 

aqueles constituem valores e garantias asseguradas ao ser ser humano 

decorrentes de sua própria natureza e reconhecidos pela ordem internacional, 

os direitos fundamentais são aqueles direitos essenciais reconhecidos por 

determinada ordem jurídica, estando delimitados espacial e temporalmente. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Assembléia 

Geral da ONU em 1948, estabelece em seu artigo XV que:  

Todo homem tem direito à uma nacionalidade.  

Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do 

direito de mudar de nacionalidade.  

 

O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966, instrumento 

criado para dar eficácia social (efetiva aplicação aos casos concretos) à 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, no elenco dos principais direitos, 

estabelece o direito a uma nacionalidade. No mesmo caminho, a Declaração 

Americana dos Direitos Humanos (pacto de San José da Costa Rica)4, principal 

instrumento do sistema interamericano de proteção dos direitos do homem.Não 

bastasse este reconhecimento pela ordem internacional de que a nacionalidade 

trata-se de direito, inerente a própria natureza do ser humano, fato é que 

Constituição Federal de 1988, caminhando na mesma direção, reconhece, 

expressamente, a nacionalidade como direito fundamental. Em seu Título II, a 

Lei Maior vigente estabelece os direitos e garantias fundamentais, subdivindo-
                                                           
3 DEL’OMO, Florisbal de Sousa. Nacionalidade e Cidadania 32. Ed.rev.e ampl.São 
Paulo:2003.p.97   
4 Adotada e aberta à assinatura na conferência especializada interamericana sobre os direitos 
humanos em San José da Costa Rica, em 22 de Novembro de 1969 e ratificada pelo Brasil em 
25 de Setembro de 1992.   
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os em cinco capítulos: direitos individuais e coletivos; direitos sociais; 

nacionalidade, direitos políticos e partidos políticos.  

Tratando-se de direito humano e fundamental, eventual violação ao direito da 

nacionalidade pode ser defendida também, pelo Ministério Público Federal, já 

que se trata de instituição responsável para defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

O autor Arno Dal Ri Junior5 porque a nacionalidade é reconhecida como direito 

humano e fundamental?  

 Um individuo sem nacionalidade é um ser humano desprovido de proteção 

estatal, e de pleitear a efetivação de seus direitos perante uma ordem jurídica 

soberana. Negar a nacionalidade, portanto, seria dizer ao individuo que ele não 

possui direitos, muito menos proteção, seria negar o mínimo necessário para 

uma existência digna.  

Na visão de Ilmar Penna Marinho6 um individuo nacionalidade desprotegido, tal 

qual o mendigo, que, sem teto, sem família e sem amigos, só pode invocar o 

vago e impreciso apoio da caridade pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
5 DAL, Ri Júnior. Arno; Oliveira, Odete Maria de. Cidadania e nacionalidade: efeitos e 
perspectivas nacionais –regionais – globais. Ijuí: Unijuí. 2002.   
6 MARINHO. Ilmar Penna. Nova Tendência do Direito Internacional: Garantia Supra-Estatal 
para os Direitos Humanos. Rio de Janeiro: Livraria Freitas Bastos, 1958. p.176   
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1.2 Aspectos Jurídicos da Nacionalidade  

 

Antes de estudarmos o conceito de nacionalidade, as hipóteses de sua 

aquisição, perda e reaquisição no contexto da Constituição Federal de 1988, se 

fazem apresentar alguns conceitos relativos ao instituto em questão, sem a 

pretensão de esgotà-los, traçando, um paralelo com os direitos humanos, para 

melhor compreensão do tema. Temos que admitir, de início, que é difícil 

encontrar uma única definição para Estado, pois o Estado em ente complexo 

poderá ser abordado sob diversos ponto de vista.  

Não há como se falar em nacionalidade sem antes falar em Estado, nem como 

conceber Estado sem seu elemento humano (Povo), pois o povo é a razão de 

ser do Estado. 

O autor Dalmo de Abreu Dallari7 apresenta um conceito que vai ao encontro de 

nosso interesse, qual seja o Estado é a ordem jurídica soberana que tem por 

fim o bem comum de um povo situado em determinado território. Tendo em 

vista o conceito de estado apresentado anteriormente tivemos a oportunidade 

de observar que, além do território e da soberania, o povo é um elemento 

essencial à Constituição do Estado, até porque é para ele que o estado se 

forma. Ora, a idéia de nacionalidade se inspira na organização dos indivíduos 

em sociedade política (Estado) e na conseqüente necessidade de determinar 

quais as pessoas que compõe essa sociedade (Povo). 

Com o nascimento do Estado Nacional, no século XVIII, em 

contraposição ao absolutismo até então vigente, ocorre a separação das 

esferas pública e privada e, principalmente, a substituição da soberania real 

pela soberania nacional. Com isso, o poder passa a emanar do povo que, por 

sua vez, passa a ser o novo titular da soberania. 

Dessa forma, o povo passa, por intermédio de um ente superior, o Estado 

Nacional, a regular sua própria vida em sociedade, surgindo, por consequência 

disso, direitos e deveres tanto para o Estado como para os indivíduos que o 

                                                           
7 DALARRI. Dalmo de Abreu. Curso de Direito Fundamental. 33. Ed.rev. e ampl. São Paulo: 
2008.p.92   



13 
 

compõem. Daí decorre a necessidade de se identificar as pessoas que fazem 

parte do elemento humano (Povo) de determinado Estado. O nacional passa a 

ter direito e obrigações perante o Estado, razão pela qual se faz sua correta 

identificação. Pode-se pensar, portanto, que o instituto da nacionalidade está 

muito atrelado ao surgimento do Estado Nacional. 

Jacob Dolinger8 é geralmente define a nacionalidade  como o vínculo jurídico-

político que liga o individuo ao Estado, ou, em outras palavras, o elo entre a 

pessoa física e um determinado Estado. 

No que diz o autor Arno Dal Ri Júnior9 sob o prisma histórico dos direitos 

da cidadania, assinalam o século XVIII como o marco da conquista dos direitos 

civis; o século XIX, dos direitos políticos; e o século XX, dos direitos sociais, 

vale dizer, que a cidadania é constituída por um conjunto de direitos formais, 

promulgados pela lei, garantidos e implementados pelo Estado, estabelecendo-

se dessa forma, uma relação entre um cidadão e a unidade estatal no que 

concerne a direitos e obrigações.  

Além desse âmbito, a cidadania pode ser analisada através de um 

conjunto de práticas políticos, econômicas, sociais e culturais, que consideram 

o individuo como cidadão e membro de uma comunidade, apresentando como 

característica essencial a vontade de pertencer a essa coletividade, 

compartilhando, efeitos de paisagem, enfim, dessa solidariedade e de sua 

identidade comum, comprometendo-se em lealdade e união desse acontecer 

histórico. 

A proposta do Arno Dal Ri Junior10 rompe com o conceito da cidadania, 

embasado na polis grega e na civitas romana. Na seqüência, com a criação e a 

expansão do estado moderno, o instituto de cidadania passou a acompanhar e 

evolução estatal e de suas instituições nacionais, vinculando-se profundamente 

ao critério da nacionalidade, mesmo porque o conceito de nação surge 

exactamente no âmbito da Revolução Francesa - século XVIII, abraçando a 
                                                           
8 DOLINGER, Jacob. Direito Internacional privado. Parte geral.7.ed.e atual.Rio de Janeiro: 
Renovar.2003.p.134   
9 DAL Ri Júnior. Arno, Oliveira, Odete Maria de. Cidadania e nacionalidade: efeitos e 
perspectivas nacionais –regional-globais.Ijuí: Unijuí, 2002.p.85   
10 DAL. Ri Júnior. Arno, Oliveira, Odete. Maria de Cidadania e Nacionalidade: efeitos e 
perspectivas nacionais regional-globais.Ijuí:Unijuí,2002.p.89   
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tese do jus soli para assegurar aos indivíduos o direito à cidadania, o que 

fornece ao Estado-nação um critério homogéneo, ao considerar principalmente 

que por serem os indivíduos nacionais, pertenceriam eles ao território de um 

Estado-nação e, assim os cidadãos teriam que ser nacionais e os direitos de 

cidadania seriam exercidos no âmbito interno desse Estado-nação. 

 

Arno Dal Ri Junior11 diz que é interessante salientar que a forte 

influência da cultura grega, nos primeiros séculos da história de Roma, 

demonstra ter condicionado a concepção de “cidadão” utilizada em tal período. 

Desta concepção comum nasce e se desenvolve a “Civita” romana.  

Desde o período antigo, o fato do individuo pertencer ou não a uma 

determinada gens romana era, unicamente, o que, possibilitava o 

reconhecimento da cidadania. O direito romano clássico previa: quem 

pertencesse a um determinado clã romano automaticamente teria o status de 

cidadão. O pertencer a uma gens também era pressuposto da liberdade, 

elemento essencial à concepção de cidadania utilizada pelo sistema romano. 

Todo homem livre é um cidadão da cidade que originou. Eram excluídos do 

direito á cidadania, e, portanto não gozavam de plena capacidade jurídica, as 

mulheres, as crianças, os escravos, os apátridas e os estrangeiros.  

A evolução da cidadania e da nacionalidade na Idade Média tem uma primeira 

fase no período feudal, onde o território deixado pelo antigo Império é ocupado 

por uma multiplicidade de pequenos Estados. Os elementos fundamentais 

desta comunidade jurídica internacional podem ser reconhecidas na chamada 

República Christiana. Isto porque tais estados encontram-se estreitamente 

ligados entre si por uma só religião, o cristianismo, e por um só elemento de 

coesão política, a igreja. Subsequente a isso, é abordado sobre as apátridas. 

 

 

                                                           
11 DAL, Ri Júnior. Arno, Oliveira, Odete Maria de. Cidadania e nacionalidade: efeitos e 
perspectivas nacionais-regionais –globais.Ijuí:Unijuí.2002.p.95   
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1.3 Situação Jurídica da Apátrida  

 

Segundo o autor José Afonso da Silva12 “Apátrida o o indivíduo que não 

tem nacionalidade”. Também afirmam que esse fenômeno se dá pela 

circunstância do nascimento, o que não é correcto. Diversos fatores podem 

originar a apátrida:  

a) Conflito de legislações entre o jus soli e o jus sanguinis;  

b) o indivíduo se naturaliza nacional de um Estado, perde sua 

nacionalidade originária e, posteriormente, a naturalização que lhe foi 

concedida é retirada;  

c) factores políticos, como a legislação da revolução comunista, que 

retirava a nacionalidade russa dos emigrados.  

O grande problema deste conflito negativo de nacionalidade e que o 

direito à nacionalidade é direito fundamental do homem, assegurado no artigo 

XV da Declaração Universal dos Direitos do Homem, tornando-se intolerável 

esse fenômeno. “O apátrida está submetido à legislação do Estado onde se 

encontra”. Ele é regido pela lei do domicílio; em falta deste, pela da residência. 

Em 1954, em Nova Iorque, foi concluída uma convenção que deu aos apátridas 

os mesmos direitos e tratamento que recebem os estrangeiros no território do 

Estado.  

Segundo Florisbal Del’Omo13 esta condição ocorre, por exemplo, quando 

um Estado-nacional deixa de existir e não é substituído por nenhuma outra 

entidade ou o Estado ocupante não reconhece determinado grupo de pessoas 

como seus nacionais. São também apàtridas as pessoas pertencentes a 

minorias étnicas nascidas no território de Estados cujas leis não atribuem 

nacionalidade a tais grupos. Podem ser apátridas, também, os indivíduos 

nascidos em Estados em que vigora o jus sanguinis e cujos pais são nacionais 

                                                           
12 SILVA, José Afonso de. Curso de Direito Constitucional Positivo .31.ed.rev.e ampl.São Paulo 
: Malheiros ,2003.p.99   
13 DEL.OMO,Florisbal.de Sousa.Nacionalidade e cidadania .32.ed.rev.e.ampl.São 
Paulo:2003.p.123   
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de países que só reconhecem o jus soli. Outras pessoas podem tornar-se 

apátrida ainda se submetidas á pena de banimento.  

Como já foi ressaltado, o direito à nacionalidade, é garantido pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu Artigo XV, sendo a sua 

violação atentado à dignidade da pessoa humana (1948).  

A seguir aborda-se os aspectos gerais do país de Cabo Verde, que será 

confrontado com a legislação brasileira.  
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CAPITULO II 
 
2 ASPECTOS GERAIS DO PAÍS - CABO VERDE  

 
2.1 O País de Cabo Verde 

 

Cabo Verde situa-se na zona tropical do atlântico norte a cerca de 450-500 km 

da costa da África. São dez ilhas e alguns ilhéus de origem vulcânica, que se 

dividem em dois grupos, consoante a sua posição geográfica relativamente aos 

ventos dominantes: Barlavento, do lado que sopra o vento, (Santo Antão, São 

Vicente, Santa Luzia, São Nicolau e Sal, Boavista ) e Sotavento, do lado oposto 

ao vento, (Brava , Fogo, Santiago, Maio ). Todas as ilhas são de origem 

vulcânica, encontrando-se ainda hoje, no arquipélago, um vulcão em 

actividade, na ilha do Fogo, conhecido pelo Pico do Fogo. Este é o pico mais 

elevado do arquipélago com 2829 m. 

Pode-se observar nessa figura a localização de Cabo Verde: 
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Localização Geografica de Cabo verde 

 Fonte : www.governo.cv 
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Cabo Verde é um pais  composto por 10 ilhas, das quais 9 habitadas, e vários 

ilhéus desabitados, divididos em dois grupos: ao norte, as ilhas de Barlavento. 

Relacionando de oeste para leste: Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia 

(desabitada), São Nicolau, Sal e Boa Vista. Pertencem ao grupo de Barlavento 

os ilhéus desabitados de Branco e Raso, situados entre Santa Luzia e São 

Nicolau, o ilhéu dos Pássaros, em frente à cidade de Mindelo, na ilha de São 

Vicente e os ilhéus Rabo de Junco, na costa da ilha do Sal e os ilhéus de Sal 

Rei e do Baluarte, na costa da ilha de Boa Vista; ao sul, as ilhas de Sotavento. 

Enumerando de leste para oeste: Maio, Santiago, Fogo e Brava. O ilhéu de 

Santa Maria, em frente à cidade de Praia, na Ilha de Santiago; os ilhéus 

Grande, Rombo, Baixo, de Cima, do Rei, Luiz Carneiro e o ilhéu Sapado, 

situados a cerca de 8 km da ilha Brava e o ilhéu da Areia, junto à costa dessa 

mesma ilha. A maior ilha é a de Santiago e a menor a ilha de Santa Luzia. Ao 

todo são 27 municípios espalhados pelas 10 ilhas que compõem o País 

chamado Cabo Verde, sendo que a ilha de Santa Luzia é a única desabitada. A 

marca do vulcanismo constitui o elemento paisagístico dominante, apesar de 

cada ilha ter identidade própria no seu relevo, na sua vegetação e na ocupação 

humana. 

 

A população residente em Cabo Verde é de aproximadamente meio 

milhão de habitantes dados do Instituto Nacional de Estatística (INE). Trata-se 

de uma população jovem, 42% tem menos de 14 anos e com uma média etária 

de 17,3 anos. Tem 109 habitantes por km2. Sessenta em cada 100 cabo-

verdianos vivem em áreas urbanas. 

As ilhas de Cabo Verde foram descobertas pelos os portugueses em 1460 e a 

partir de 5 de julho de 1975 o país deixou de ser colónia portuguesa e passou a 

ser Republica de Cabo Verde. De acordo com as informações disponíveis em 

www.embcv.gov.br14 o nome oficial é República de Cabo verde, sendo a 

nacionalidade dos descendentes Cabo-verdiana. A independência de Cabo 

Verde ocorreu em 5 de Julho de 1975, cuja capital é a cidade da Praia na ilha 

de Santiago. A forma de governo é o parlamentarismo, na qual o primeiro 

Ministro detêm maior poder, acompanho posteriormente pelo presidente da 
                                                           
14 Pagina oficial da Embaixada de Cabo Verde no Brasil, disponível em www.embcv.gov.br   
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republica. Actualmente José Maria Neves é o nome respectivo ao primeiro 

cargo, seguido de Pedro Pires. A língua oficial é o Português e a língua 

materna é o dialecto chamado de Crioulo. A unidade monetária é escudo de 

Cabo Verde (CVE) que subdividem em notas de 200, 500, 1000, 2000 e 5000 e 

as moedas de 1, 5, 10, 20, 50, 100, e 200 escudos. 

 

 

Bandeira Oficial da Republica de Cabo Verde 

Fonte : www.governo.cv 

De acordo com dados pesquisados no site de Cabo Verde www.governo.cv15 A 

Bandeira Nacional é constituída por cinco rectângulos dispostos no sentido do 

comprimento e sobrepostos. 

Os rectângulos superior e inferior são de cor azul, ocupando o superior uma 

superfície igual a metade da bandeira e o inferior um quarto.  

Separando os dois rectângulos azuis, existem três faixas, cada uma com a 

superfície igual a um duodécimo da área da Bandeira.  

                                                           
15 www.governo.cv 
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As faixas adjacentes aos rectângulos azuis são de cor branca e a que fica entre 

estas é de cor vermelha.  

Sobre os cinco rectângulos, dez estrelas amarelas de cinco pontas, com o 

vértice superior na posição dos noventa graus, definem um círculo cujo centro 

se situa na intersecção da mediana do segundo quarto vertical a contar da 

esquerda com a mediana do segundo quarto horizontal a contar do bordo 

inferior. A estrela mais próxima deste bordo está inscrita numa circunferência 

invisível cujo centro fica sobre a mediana da faixa azul inferior. 

a língua nacional de Cabo Verde, a língua do povo, é o crioulo cabo-

verdiano (criol, kriolu) e cada ilha tem um crioulo diferente. O crioulo está 

oficialmente em processo de normalização (criação duma norma) e discute-se 

a sua adesão como segunda língua oficial, ao lado do português.  

O país é membro da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

(CPLP). Apesar, de Cabo Verde pertencer à Francofonia (país que se falam 

francês), não se trata de um país francófona. O inglês e o francês são 

disciplinas obrigatórias desde o ensino secundário.  

 

 

2.1.1 Aspectos Históricos, Políticos e Jurídicos 

A História refere que a descoberta de Cabo Verde se deu no século XV, mais 

precisamente em 1460.  

A colonização portuguesa começou logo após a sua descoberta, sendo as 

primeiras ilhas a serem povoadas as de Santiago e Fogo. Para incentivar a 

colonização a corte portuguesa estabeleceu uma carta de privilégio aos 

moradores de Santiago do comércio de escravos na Costa da Guiné. Em 

Ribeira Grande – Santiago - estabelece-se a primeira feitoria Foi estabelecida 

uma feitoria em Ribeira Grande - Ilha de Santiago, que serviu ponto de escala 

para os navios portugueses e para o tráfego e comércio de escravos que 

começava a crescer por essa época.  
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Mais tarde, com a abolição da escravatura e com condições climáticas poucos 

favoráveis, devido à sua situação geográfica, o país começou a dar sinais de 

fragilidade e entrou em decadência tendo uma economia pobre e de 

subsistência. No século XX, a partir da década de 50, começam a surgir os 

movimentos libertação e independentistas um pouco por todo o continente 

africano. Cabo Verde vinculou-se à luta pela libertação da Guiné.  

A posição estratégica das ilhas nas rotas que ligavam Portugal ao Brasil e ao 

resto da África contribuíram para o facto dessas serem utilizadas como 

entreposto comercial e de aprovisionamento. Abolido o tráfico de escravos em 

1876, o interesse comercial do arquipélago para a metrópole decresceu, só 

voltando a ter importância a partir da segunda metade do séculoXX. No entanto 

já tinham sido criadas as condições para o Cabo Verde de hoje: europeus e 

africanos uniram-se numa simbiose, criando um povo de características 

próprias. 

O Processo de Independência 

As origens históricas nacionais da independência de Cabo Verde podem ser 

localizadas no final do século XIX início do XX. Não foi um processo linear nem 

unânime, mas já neste período a independência foi acenada. Surgindo como 

uma hipótese de solução extrema para os problemas ou das reivindicações da 

elite crioula de então. Esta que reclamava devido o desleixo ou negligência da 

metrópole em relação ao que se passava em Cabo Verde. 

Com o processo de formação nacional, muito cedo a máquina administrativa foi 

sendo assegurada pelos nascidos em Cabo Verde, ou que já tinham grande 

identificação com a colónia, com excepção aos cargos elevados como 

governadores, chefes militares etc., ainda reservados aos representantes da 

soberania de Portugal. Esta “auto-suficiência” administrativa de Cabo Verde 

estava associada à uma escolarização relativamente desenvolvida e à 

existência de uma imprensa mais ou menos dinâmica introduzida por Portugal, 

que contribuíram para o surgimento de uma elite intelectual e burocrática.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Ilha
http://pt.wikipedia.org/wiki/1876
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XX
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Esta começou no século XX a discutir cada vez mais a questão da 

independência, gerando um clima de atrito com os representantes da 

metrópole. Os leitores que acompanhavam a imprensa oficial entendiam que se 

devia lutar pela independência ou, pelo menos, por uma autonomia honrosa. 

Na metrópole portuguesa os habitantes de Cabo Verde eram muitas vezes 

considerados como mandriões, desleixados, indolentes, bêbados etc.  

Um exemplo de reacção a isso, Eugénio Tavares escreve em 1912: “O indígena de Cabo 

Verde é Activo e Trabalhador”.  

Esta atitude manteve-se até à independência de Cabo Verde. 

Em 1956 Amílcar Cabral, Aristides Pereira, Luís Cabral, entre outros jovens 

patriotas da hoje Guiné-Bissau e Cabo Verde, fundaram o PAIGC (Partido 

Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde) que surgiu no contexto 

do movimento libertador africano que ganhava força depois da Segunda Guerra 

Mundial, onde formaram uma unidade popular para lutar contra o que 

chamavam de “deplorável política ultramarina portuguesa afirmando que as 

vítimas dessa política desejavam ver-se vires do domínio português”. 

Ao 19 de Dezembro de 1974 foi assinado um acordo entre o PAIGC e Portugal, 

instaurando-se um governo de transição em Cabo Verde, Governo esse que 

preparou as eleições para uma Assembleia Nacional Popular.  

Ao 5 de Julho de 1975 proclamou-se a independência do país, considerado na 

altura após por muitos como um país inviável, devido às suas próprias 

fragilidades, havendo mesmo vozes políticas em Portugal, como é o caso de 

Mário Soares, contra a independência do arquipélago, afirmando que Cabo 

Verde deveria usufruir de autonomia administrativa tal como os outros 

arquipélagos portugueses, Açores e Madeira.  

Em 1991, o país conheceu uma viragem na vida política nacional, tendo 

realizado as primeiras eleições multipartidárias, instituindo uma democracia 

parlamentar.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Eug%C3%A9nio_Tavares
http://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Africano_para_a_Independ%C3%AAncia_da_Guin%C3%A9_e_Cabo_Verde
http://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Africano_para_a_Independ%C3%AAncia_da_Guin%C3%A9_e_Cabo_Verde
http://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial
http://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial
http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1rio_Soares
http://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Aut%C3%B3noma_dos_A%C3%A7ores
http://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Aut%C3%B3noma_da_Madeira
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Amílcar Cabral – Herói Nacional de Cabo Verde 

Fonte: www.governo.cv  

Na década de 1950, com o surgimento dos movimentos de 

independência dos povos africanos, a colônia portuguesa de Cabo Verde 

vinculou-se à luta pela libertação da Guiné Portuguesa (actual Guiné-Bissau). 

Em 1956 o intelectual cabo-verdiano Amílcar Cabral fundou em Bissau o 

Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC). 

Exilado em Conacri, ali criou uma delegação e sede do partido. O líder foi 

assassinado em 1973. 

 

• O governo de partido único  

 

Após a Revolucão de cravos. Cabo Verde obteve a sua independência 

(5 de Julho de 1975).  

Cabo Verde e a Guiné-Bissau formaram países separados mas 

governados pelo mesmo partido único de orientação marxista, o PAIGC. O líder 
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do partido em Cabo Verde, Aristides Pereira, foi empossado como primeiro 

presidente do novo país.  

O plano de unificação política de Cabo Verde com a Guiné-Bissau 

fracassou em 1980, devido ao golpe militar que, naquele país depôs o 

presidente Luís de Almeida Cabral - irmão de Amílcar Cabral. A ala cabo-

verdiana do PAIGC rompeu com a da Guiné-Bissau e passou a se chamar 

Partido Africano para a Independência de Cabo Verde (PAICV). As relações 

diplomáticas com Guiné-Bissau foram rompidas logo em seguida, para serem 

reatadas dois anos mais tarde.  

 

 A transição democrática  

 

Em 1990 começou a transição democrática com o fim do regime de partido 

único. Anteriormente, o PAICV renunciara às idéias marxistas. Em 1992 o país 

ganhou uma Constituição democrática.Nas eleições parlamentares de 2001, o 

PAICV obteve 40 das 72 cadeiras da Assembleia Nacional. O líder do partido, 

José Maria Neves foi indicado como Primeiro-Ministro.Em eleição presidencial 

Pedro Pires, do PAICV, derrotou Carlos Veiga, do Movimento para a 

Democracia, com uma diferença de apenas 17 votos para um eleitorado de 

mais de 151 mil pessoas. 16 

 

2.1.2 A “ adesão” de Cabo Verde à União Europeia 

 

O ano 2005 começou com animadas discussões, entre os intelectuais cabo-

verdianos, devido ao reacender da possibilidade de Cabo Verde vir a ter um 

                                                           
16 História de Cabo Verde“ coordenado e organizado por Maria Emília Madeira 
Santos, Maria Manuel Ferraz Torrão e Maria João Soares. Lisboa: Instituto de 
Investigação Científica Tropical, Praia (Cabo Verde): Instituto da Investigação e do 
Património Culturais, 2007. Pg.21-30   
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estatuto especial nas relações com a União Europeia (U.E) ou, segundo 

desenvolvimentos mais recentes, a adesão como membro com plenos direitos.  

Sendo Cabo Verde reconhecido internacionalmente como um país africano, 

membro da ex-OUA, actual União Africana (U.A), a nível regional pertencente a 

CEDEAO ambas organizações com dimensões bastante fortes, tanto no âmbito 

político como no que concerne a segurança.   

A ideia foi lançada pela primeira vez pelo Dr. Mário Soares, uma das figuras 

mais proeminentes da política portuguesa e da história dos PALOP, porque 

esteve directamente envolvido nos processos de negociações para a 

independência das colónias portuguesas de África logo após o 25 de Abril, 

numa conferência realizada em 1994 em Tenerife, Canárias. Ao fazer 

referência as ilhas da Macaronésia, (Açores, Madeira, Canárias e Cabo Verde), 

M. Soares afirmou: “era adequado que os cabo-verdianos não fossem 

exclusivamente africanos, porque não são. São uma mistura de africanos e de 

portugueses, de judeus, gente que passou em todas as direcções cruzando o 

Atlântico”. Numa entrevista, cedida à Maria Jorge Costa (05/2005) , M. Soares 

foi mais longe: “o facto de os cabo-verdianos terem um partido que se chamava 

PAIGC, simultaneamente cabo-verdiano e guineense. Isso resultou de o 

Amílcar Cabral ser cabo-verdiano de facto, mas criado na Guiné. Ele entendeu 

que devia haver um partido único. Isso foi um erro, como eles vieram a 

perceber, porque os guineenses não gostam dos cabo-verdianos porque os 

consideram diferentes”, sustenta a sua posição fazendo referencia à uma 

entrevista de Aristides Pereira, Primeiro Presidente de Cabo Verde, “com muita 

surpresa minha vi uma entrevista do ex-presidente Aristides Pereira em que 

dizia a mesma coisa: «Foi talvez um erro nós não pensarmos que podíamos ter 

sido uma Região Autónoma»”.  

Com relação a Europa, segundo Dr. Mário Soares (entrevista acima referida), 

“os benefícios são óptimos. Porque eles (referindo-se a Cabo Verde) têm um 

espaço ali que é europeu. São porta-aviões no meio do Atlântico e que ligam à 

Europa, África, Brasil, América Latina. E à América do Norte”. 
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As afirmações do Dr. Mário Soares são, no mínimo, polémicas. Não pelo facto 

de considerar que Cabo Verde tem condições históricas, sociais e politicas 

para ter um estatuto especial na União Europeia mas, pelo facto de considerar, 

erradamente, o espaço cabo-verdiano como Europeu e pôr em causa o desejo 

de independência do povo cabo-verdiano, contradizendo todo o percurso 

histórico das ilhas. Lembramos que nos jornais e revista de cabo-verdianos, 

primeiro na Revista de Cabo Verde, em 1899, seguida A Alvorada fundada, em 

1900, posteriormente A Voz de Cabo Verde, entre 1911 e 1916 e, finalmente, O 

Manduco, entre 1923 e 1924, os cabo-verdianos sempre denunciaram as 

injustiças do colonialismo, Eugénio Tavares, destacado poeta e um dos mais 

activos defensores dos direitos do povo das ilhas de Cabo Verde, em 1899 no 

n. º 3 d' A Revista de Cabo Verde, insurgindo-se contra os altos níveis de 

analfabetismo nas ilhas afirmou que “a necessidade de criação de escolas a 

que os habitantes das ilhas tinham direito, não era apenas um pedido mas uma 

exigência, porque mais tarde as autoridades coloniais teriam que ceder, tal 

como aconteceu as autoridades espanholas que tiveram que dar 

independência ao povo Cubano”. A analogia que E. Tavares faz entre Cuba e 

Cabo Verde é bastante elucidativa, porque as revoltas, que culminaram com a 

independência de Cuba, começaram quando as autoridades coloniais 

espanholas negaram conceder alguns direitos exigidos pelos cubanos. O que 

leva a concluir que E. Tavares já previa que as condições precárias a que o 

regime colonial português submetia o povo das ilhas, e de outras colónias, 

iriam culminar, inevitavelmente, com a independência das ilhas.  

Ainda sobre o possível relacionamento “diferente” de Portugal e Cabo Verde, 

em comparação com outras colónias, é sabido que essa estratégia, de 

descriminação de um determinado grupo em favor de outros, não foi utilizada 

apenas por Portugal. França, Bélgica e Reino Unido também recorram à esse 

método nas suas colónias, beneficiando um determinado grupo, em detrimento 

de outros, como forma de melhor dominar, aliás, seguindo a velha máxima: 

“dividir para melhor reinar”. Sobre esses supostos benefícios, da metrópole 

portuguesa a Cabo Verde, E. Tavares, no jornal A Alvorada, n. º 2, de Agosto 

de 1900, defendeu: “Portugueses-irmãos, sim; Portugueses-escravos, nunca”. 
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Como essa irmandade não existe, e nunca existiu, não vejo razão para se 

pensar que o povo cabo-verdiano veja a independência como erro, até porque 

os progressos económicos, sociais e culturais que foram atingidos em 30 anos 

de independência não se comparam com a precariedade que o povo das ilhas 

viveu durante os séculos de colonização portuguesa.  

Mas a discussão da possível adesão de Cabo Verde na União Europeia foi 

reactivada pelo artigo do Dr. Adriano Moreira publicado no Diário de Notícias 

do dia 8 de Fevereiro de 2005, defendendo que não existem obstáculos nos 

estatutos da U.E que impeçam Cabo Verde de solicitar à Bruxelas abertura 

negociações para sua adesão.  

Como argumentos Adriano Moreira apresenta, tal como Mário Soares, a 

especificidade cultural cabo-verdiana, a literatura e a boa governação como 

factores endógenos à Cabo Verde que justificam a sua adesão a U.E. No que 

concerne a vantagens para Europa, o autor afirma: “não é possível sugerir 

qualquer modelo de organização do Atlântico Sul, e de articulação entre a sua 

segurança e a do Atlântico Norte, sem incluir Cabo Verde no processo, 

supondo que não recusará o consentimento e a colaboração”. Por outro lado, 

vê Cabo Verde como um trampolim para a conexão da Europa e de Portugal 

com África e América. E, não poderíamos deixar de comentar o facto de, 

Adriano Moreira, ter dado um lapso histórico nesse artigo ao afirmar que: “No 

conjunto dos Estados que se tornaram independentes em resultado do 

movimento geral descolonizador impulsionado pela ONU, Cabo Verde, limitado 

de recursos, é um exemplo de Estado de Direito, cumpridor escrupuloso das 

obrigações internacionais, confiável se atendermos aos critérios que orientam a 

Administração republicana dos EUA”. O autor destaca ainda a importância da 

diáspora cabo-verdiana como um factor de interesse para a Europa, tanto em 

África com nos EUA.17 

 

 

                                                           
17Artigo  publicado na revista de Estudante Africanos da Universidade Nova de Lisboa (Faculdade de 
Ciências) em Novembro de 2005 
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2.2 A integração de Cabo Verde na Lusofonia 
 
 
 
Segundo o autor David Hopffer Almada país encontra-se cada vez mais 

envolvido em grupos e organizações, de natureza mais diversa, desde as 

políticas ás economias e culturais. Idem enfatiza que isso é um dos elementos 

essenciais para essa compreensão e para a própria defesa da cultura e 

identidade cabo-verdianas. Para tanto, a Lusofonia, deve ser entendida como 

um conjunto de Povos e Países que, tendo estado, historicamente, sujeitos e 

ligados por uma mesma dominação, teceram, entre si, sobretudo culturais, que 

deixaram marcas que perdurarão no tempo. 

A integração na Lusofonia deve ser encarada positivamente como uma 

“mais-valia,” isto, é, como um elemento de valorização. Porque a Lusofonia 

também é um elemento estruturante da cultura e da identidade cabo-verdianas 

e dá mais amplitude e mais profundidade á cabo-verdianidade.  

É certo que, em Cabo Verde, (como certamente nos outros países africanos de 

língua oficial portuguesa - PALOP) há aqueles que não consideram nem 

assumem como lusófonos, no pressuposto de que a língua portuguesa nem é a 

sua língua materna, nem é falada pela maioria da população. No entanto, 

convirá referir que, pelo menos, no caso de Cabo Verde, para além do fato de o 

“português” ser, desde sempre, a língua oficial do País, tendencialmente, será 

uma língua também falada e/ou entendida pela generalidade da população. 

De todo o mundo o conceito de lusofonia tem sido entendido e assumido de 

forma abrangente, compreendendo, no seu seio, todos os Países e povos que 

têm a língua portuguesa como sua língua oficial. David Hopffer Almada, 

pondera que afigura-se do maior interesse e importância para Cabo Verde 

fazer parte desse grupo de Países, pois que a língua, de comunicação 

utilizada, oficialmente, em oito países do mundo cerca de 200 milhões de 

pessoas.18 

 

                                                           
18 ALMADA, Hopffer David. Pela cultura da Identidade - Em defesa da Cabo-verdianidade. 
Ed.Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro. Praia. P.32   
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2.3. A abertura da Constituição de Cabo Verde de 1992 

 

       Segundo Aristides Lima, Cabo Verde se colocou manifestamente num 

caminho de aceitação do princípio de que a legitimidade de um Estado 

moderno depende essencialmente, senão exclusivamente, do respeito pelos 

Direitos do Homem.  

Ao fazer isso, o país colocou-se conscientemente numa plataforma que 

historicamente foi anunciada 200 antes pela Declaração Universal dos Direitos 

do Homem e do Cidadão.  

Tal foi um marco importante na ideologia da legitimação dos Estados pelos 

Direitos Humanos.  

Outros marcos universais importantes foram à Declaração Universal dos 

Direitos do Homem de 1948, a cartas das Nações Unidas de 1945 e, 

designadamente, os princípios pactos dos Direitos Humanos de 1966. Nesta 

óptica, Cabo Verde tem andando com os seus sucessivos governos e 

parlamentos.19  

De acordo com o artigo 1º da Constituição da Republica de Cabo Verde 

 ”Cabo Verde é uma República soberana, unitária e democrática, que 

garante o respeito da dignidade da pessoa humana e reconhece a 

inviolabilidade e inalienabilidade dos Direitos Humanos como base de toda a 

comunidade humana, da paz e da justiça”. Segundo o legislador constituinte 

cabo-verdiano de 1992, o Estado de direito democrático funda-se no respeito 

pelos Direitos e liberdades fundamentais (art.2º). É exactamente o 

reconhecimento da inviolabilidade e inalienabilidade dos Direitos Humanos 

como base de toda a comunidade humana, da paz e da justiça que justifica a 

abertura constitucional do Estado do Direito Internacional Público e ao Direito 

Internacional dos Direitos do Homem, tal qual ela vem patenteada no artigo 11º 

da Constituição. 

O Estado de Cabo Verde rege-se nas relações internacionais pelos 

princípios da independência nacional, do respeito pelo Direito Internacional e 

                                                           
19 LIMA. Aristides. Constituição, Democracia e Direitos Humanos - Discursos de Representação 
e outros texto. ed.Alfa Comunicação.Ltda. Praia.2004.p.187.   
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pelos Direitos do Homem, da igualdade entre os Estados, da não ingerência 

nos assuntos internos dos outros Estados, da reciprocidade de vantagens, da 

cooperação com todos os outros povos e da coexistência pacífica. No seu 

artigo 12º, o texto da Constituição prevê o seguinte:  

I. O direito internacional geral ou comum faz parte 
integrante da ordem jurídico cabo-verdiano, enquanto 
vigorar na ordem jurídica internacional. 

II. Os tratados e acordos internacionais, validamente 
aprovados ou ratificados, vigoram na ordem jurídica cabo-
verdiana após a sua publicação oficial e entrada em vigor 
na ordem jurídica internacional e enquanto vincularem 
internacionalmente o Estado de Cabo Verde. 

III. Os atos jurídicos emanados dos órgãos competentes 
das organizações supranacionais de que Cabo Verde seja 
parte vigoram directamente na ordem jurídica interna, 
desde que tal esteja estabelecido nas respectivas 
convenções constitutivas. 

IV. As normas e os princípios do Direito Internacional 
geral ou comum e do Direito Internacional convencional 
validamente aprovados ou ratificados têm prevalência, 
após a sua entrada em vigor na ordem jurídica 
internacional e interna, sobre todos os atos legislativos e 
normativos internos de valor infraconstitucional.20  

 

 

Segundo Aristides R. Lima  com a integração do Estado de Cabo Verde 

ao Direito Internacional dos Direitos do Homem, nota-se, ainda, em três 

aspectos particulares, está na Constituição da República de Cabo Verde no 

seu artigo 17º do nº3:  

I. No fato de as normas do direito internacional vigente no 
país terem um valor hierárquico superior á lei ordinária, 
mas inferior á lei constitucional.  

II. No fato de, em sede dos direitos fundamentais, a 
Constituição de 1992 consagrar formalmente a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem como 
critério de interpretação dos direitos, liberdades e 
garantias.  

                                                           
20 CABO VERDE. Constituição da República de Cabo Verde. 1ª ver Ordinária de 
1999.ed.Assembléia. Nacional. 2008.p.7.   
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III. No fato de a Constituição, numa espécie de cláusula 
aberta, admitir, ainda, que as convenções internacionais 
poderão consagrar direitos, liberdades e garantias não 
previstos na Constituição.21 

 

    

2.3.1 O País e a “mediação” dos Direitos do Homem 

 

     Segundo o autor Aristides R. Lima41, no processo para avaliação dos 

Direitos Humanos em nível mundial, Cabo Verde, pela Freedom house: 

considerando o critério grandes violações dos Direitos Humanos. Também 

considerando o índice de liberdade, quanto aos direitos políticos e quanto aos 

direitos Civis.22 

 

 

2.3.2 Direitos Civis sob “reserva de possível”: os 
constrangimentos do Estado 

 

      Segundo o autor Aristides R. Lima, o País não conhecido como violador 

estrutural ou maciço dos Direitos Humanos e se os direitos subjetivos 

justicáveis são garantidos, mesmo contra Estado, não se pode deixar de 

reconhecer, como o projecto de plano de resto admite, que há condicionantes 

económicas e sociais, nomeadamente a pobreza que fazem com que, 

sobretudo, os chamados dos direitos sociais, não sejam realizados, pelo menos 

plenamente. 

        Além disso, convém notar, que dos chamados direitos sociais nem sempre 

decorrem pretensões prestacionais. Muitos dos direitos sociais estão “sob 

reserva de possível”, como se costuma dizer na doutrina dos direitos 

fundamentais. Os direitos subjetivos podem ser realizados com recurso aos 

tribunais, mas não passaria de uma ação judicial contra o Estado para pedir 

uma casa ou uma bolsa de estudo, pelo simples fato de a Constituição 

                                                           
21 LIMA. Aristides. Constituição, Democracia e Direitos Humanos - Discursos de Representação 
e outros textos.ed.Alfa Comunicação. Ltda.Praia. 2004.p.188   
22 LIMA, op., cit. p.189   
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generosamente prever o chamado direito á habitação. Com isso, as normas 

que consagram os direitos sociais pela sua dimensão objetiva obrigam o 

Estado a políticas ativas para a sua realização. 

É talvez no plano dos chamados direitos sociais que há mais desafios a vencer, 

a apesar do muito que já se fez e que se traduz no fato de Cabo Verde ocupar, 

o 100 lugar em termos de desenvolvimento humano, num leque de cerca de 

180 Estados, e um dos primeiros lugares em África. Posteriormente começa a 

falar sobre os critérios da atribuição da nacionalidade originária.23 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
23 LIMA. Aristides. Constituição, Democracia e Direitos Humanos - Discursos de Representação 
e outros textos. Ed.Alfa Comunicação. Ltda. Praia. 2004   
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CAPITULO III 

 

3. ESTUDO COMPARADO DOS ORDENAMENTOS 
JURÍDICOS BRASILEIROS E CABO-VERDIANO 

 3.1. Critérios para a Atribuição da Nacionalidade 
Originária 

 

Cada país adota critérios para atribuição da nacionalidade. Segundo  

Alexandre de Moraes, “os critérios de nacionalidade originária Brasileira são, 

basicamente, dois: o ius sanguinis e o ius soli, aplicando-se ambas as partes 

de um fato natural: o nascimento.” 

 
 

(I) ius Sanguinis (origem sanguínea) - por esse critério 
será nacional todo o descedente de nacionais, 
independentemente do local de nascimento. 
Enquanto que , (II)ius soli (origem territorial) – por 
esse critério será nacional o nascido no território do 
Estado, independentemente da nacionalidade de 
sua ascendência.  
 

Ressalva-se que o primeiro (I) torna-se necessário observar que a 

Constituição Federal Brasileira de 1988 não colocou esse critério puro, 

exigindo-se sempre algum outro requisito. Sempre porém deve estar presente 

uma relação de contemporaneidade entre a condição jurídica do ascendente e 

o momento do nascimento, ou se já, aquele deverá ser brasileiro nato ou 

naturalizado à época do nascimento.  

No entanto, o segundo (II) (ius soli) a Constituição Brasileira adotou-o 

em regra. Consiste na concessão da nacionalidade em função do local do 

nascimento; é o chamado critério nacional territorial. Sua base se assenta no 

fato de que quem nasce no território do Estado desse Estado é nacional 

consagrou-se no período feudal; é o critério de eleição dos países novos ou em 

fase de desenvolvimento. Também é característico dos países que recebem ou 
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receberam muitos imigrantes (fundamentando a integração dos descendentes 

na vida nacional).24  

A carta Magna atual versa sobre o assunto no artigo 12 da Constituição 

Federativa Brasileira, determinando o critério de aquisição originária, no inciso 

I. São brasileiros natos:  

Os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais 
estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu País.25  

 

Segundo o autor Alexandre de Moraes a Constituição, porém, traz uma 

única exceção a aplicabilidade do critério do ius sanguinis excluindo-se da 

nacionalidade brasileira os filhos de estrangeiros para a exclusão da 

nacionalidade brasileira, mas da conjugação de dois requisitos:  

(I) Ambos os pais estrangeiros; (II) um dos pais, no 

mínimo deve estar no território brasileiro, a serviço do seu 

país de origem. Frise-se que não bastará outra espécie de 

serviço particular ou para terceiro país, pois a exceção ao 

critério do ius soli refere-se a um tendência natural do 

direito internacional, inexistente na hipótese de pais 

estrangeiros a serviço de um terceiro país, que não o seu 

próprio.  

os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira desde 

que qualquer deles esteja a serviço de República Federativa do Brasil 

( ius sanguinis + critério funcional);  

 

O legislador constituinte adotou o ius sanguinis somado, porém, a um 

requisito especifico (critério funcional), qual seja a necessidade do pai ou da 

mãe brasileiros, sejam natos ou naturalizados, estarem a serviço do Brasil. 

Assim, são requisitos: (I) ser filho de pai brasileiro ou mãe brasileira (ius 

sanguinis); (II) o pai ou a mãe devem estar a serviço da República Federativa 

do Brasil (critério funcional), abrangendo-se o serviço diplomático; o serviço 

consular serviço público de outra natureza prestado aos órgãos da 
                                                           
24 MORAES, de. Alexandre.direito Constitucional..12.ed.Altas:São Paulo.2002.p.214   
25 Constituição Federal 
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administração centralizada ou descentralizada (autarquias, sociedade da 

economia mista e empresas públicas) da união, dos Estados-membros, dos 

Municípios, do Distrito Federal ou dos territórios”.  

os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde 

que venham a residir na República Federativa do Brasil e optem em 

qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira (ius sanguinis).26  

 

Alexandre de Moraes diz que “esta hipótese de aquisição de nacionalidade 

originária sofreu importantes alterações com a Constituição de 1988 e, 

posteriormente, com a emenda Constitucional nº3 de 7-6-1994.” Idem sinaliza 

que na vigência da Constituição passada, o art.145, c, previa a aquisição da 

nacionalidade de aos nascidos o estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 

brasileira, embora não a serviço do país, e não fossem registrados, que 

viessem a residir no território nacional antes da atingir a maioridade; e neste 

caso, alcançada esta, fizesse dentro de quatro anos opção pela nacionalidade 

brasileira. Assim, previa-se a necessidade de cinco requisitos:  


- nascidos de pai brasileiro ou mãe brasileira;  

- pai brasileiro ou mãe brasileira que não estivesse a serviço do Brasil;  

- inocorrência do registro na repartição competente;  

- fixação de residência antes da maioridade;  

- realização de opção ate quatro anos após a aquisição a aquisição da 

maioridade.  

 

 

O legislador constituinte de 88 alterou um dos requisitos, deixando de 

fixar prazos para realização da opção. Dessa forma, essa hipótese da 

aquisição de nacionalidade originária passou a ficar condicionada aos 

seguintes requisitos:  

- nascidos de pai brasileiro ou d e mãe brasileira;  

-pai de brasileira ou mãe brasileira aqui estivesse a serviço do Brasil;  

                                                           
26 MORAES op cit, p.215   
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- inocorrência do registro na repartição competente ;  

- fixação de residência antes da maioridade;  

- realização da opção a qualquer tempo.  

 

Com a Emenda Constitucional de nº3, essa hipótese de aquisição de 

aquisição foi novamente alterada deixando de exigir-se prazo para fixação de 

residência do Brasil. Assim sendo, considera-se como requisitos:  

- nascidos de pai brasileira ou mãe brasileira;  

- pai brasileira ou mãe brasileira que estivessem a serviço ao Brasil;  

- fixação de residente a qualquer tempo  

- realização a opção de qualquer tempo.27 

 

3.1.1 Hipótese Suprimida pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº3 ,de 7-6.1994 

 

       Segundo Alexandre de Moraes, “a analise das propostas apresentadas 

durante a revisão Constitucional, bem com as emendas, substitutivos e 

pareceres ofertados mostra que em momento algum o legislador constituinte-

revisor pretende retirar do texto Constitucional a hipótese da aquisição da 

nacionalidade, do filho do brasileiro que, nascendo no estrangeiro, fosse 

registrado a competição pública competente”.28 

 O relator Deputado Nelson Jobim  tendo apresentado à proposta de emenda 

constitucional de revisão nº3 - A, de 1994, como emenda aglutinativa relativa à 

alínea c, do inciso I do art.12, com redação atual em seu parecer somente se 

discute as alterações da nacionalidade potestativa, não se referindo em 

nenhum momento à hipótese do registro, ou mesmo quais os motivos para sua 

supressão.29 

O texto original do art.12, I, c, da Constituição Federal Brasileiro, previa a 
aquisição da nacionalidade originária aos nascidos no estrangeiro de pai ou 
mãe brasileira, desde que fossem registrados em repartição brasileira 

                                                           
27 MORAES, op cit p.218 
28 MORAES, op. cit219   
29 Deputado Nelson Jobim, Congresso Revisor - Relatoria de Revisão Constitucional - 
Pareceres produzidos (histórico), Senado Federal, Tomo I, Brasília – 1994 p.36.   
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competente. Assim, era adotado o critério de ius sanguinis somado a um 
requisito especifico (resgistros , qual seja, a necessidade de registros e 
repartição brasileira competente ( embaixada ou consular), independente de 
qualquer outro procedimento subsequente além do registro, para confirmar a 
nacionalidade. 

      O assento de nascimento lavrado no exterior por agente consular possuía a 
mesma eficácia jurídica daqueles que eram formalizados o Brasil por oficiais de 
registros civil das pessoas naturais não havedo qualquer necessidade de 
qualquer opção, nessa hipótese. Doravante a Emenda Constitucional de 
Revisão de nº3, de 7-06.1994 suprimiu essa hipótese de nacionalidade 
originária.30 

      Na atribuição da nacionalidade Originária Cabo-Verdiana, no que diz o 

decreto Lei nº. 53/93 de 30 de Agosto31 no uso da faculdade conferida pela 

alínea a do nº. 2 do artigo 216 da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

presumem-se cidadãs Cabo-Verdiana originários os indivíduos em cujo assento 

de nascimento não conste qualquer circunstância que, nos termos da lei, 

contrarie ta presunção; nos assentos de nascimento ocorrido no estrangeiro, 

filhos de pai ou mãe de nacionalidade Cabo-Verdiana ao serviço do Estado de 

Cabo Verde. 

      Como elemento da identificação do registrando essa circunstância; o 

declarante deve apresentar documento passado pelo departamento em cujo 

serviço do pai ou a mãe se encontrava á data do nascimento do registrando; a 

apresentação do documento é dispensada se qualquer dos pais for identificado 

como agente diplomático ou consular caboverdiano ou se o respectivo 

funcionário tiver conhecimento oficial de que os pais se encontravam em 

território estrangeiro ao serviço do Estado de Cabo Verde. De acordo com a Lei 

nº 53/93 de 30 de Agosto, presume-se cabo-verdiano: 

o individuo nascido em território caboverdiano em cujo 
assento de nascimento não conste menção da atual 
nacionalidade dos progenitores; nos assentos de 
nascimento ocorrido em território caboverdiano, de 
indivíduos que provem não possuir outra nacionalidade, 
mencionar-se-á esta circunstância.  

 
                                                           
30 BASTOS, Celso. Emendas a Constituição de 1988. São Paulo: Saraiva 1996.p.67.   
31 Boletim Oficial da Republica de Cabo Verde- 30 de Agosto de 1993.p.379   
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       Como elemento de identificação do registrando, mediante averbamento 

autorizado; presume-se caboverdiano nascido em território caboverdiano em 

cujo assento de nascimento conste à menção atual de apátrida ou 

nacionalidade desconhecida dos seus progenitores; os filhos nascidos no 

estrangeiro, de pai, mãe, avó ou avô de nacionalidade Cabo-Verdiana por 

nascimento, que pretendam lhe seja atribuída a nacionalidade Cabo-Verdiana, 

devem declara-lo na conservatória dos registros centrais ou nos serviços 

consulares competentes; a declaração será instruída com certidões dos 

assentos de nascimento do interessado, do progenitor e, tratado-se de netos, 

com certidões dos assentos de nascimento de avô ou avó de nacionalidade 

caboverdiana por nascimento. 

Os indivíduos nascidos em Cabo Verde, de pais estrangeiros que, à data 

do seu nascimento, residissem habitualmente em território nacional há pelo 

menos cinco anos e não estivessem ao serviço do respectivo Estado, e 

pretendam lhes seja atribuída a nacionalidade caboverdiana, devem declarà-lo. 

Pode dizer que um dos critérios da atribuição da nacionalidade originária Cabo-

Verdiana são: (Cabo-Verdiano de origem):  

I. o individuo nascido em Cabo Verde de pai ou mãe de nacionalidade 

cabo- verdiana.  

II. o individuo nascido no estrangeiro de pai ou de mãe de 

nacionalidade cabo-verdiana, que se encontre ao serviço do Estado 

de Cabo Verde.  

III. o indíviduo nascido em território caboverdiano quando não possua 

outra nacionalidade;  

IV. o individuo nascido em Cabo verde de pai e mãe apàtridas ou de 

nacionalidade desconhecida residentes em Cabo Verde.  

 

A atribuição da nacionalidade produz efeitos desde o nascimento; a 

nacionalidade atribuída não prejudica a validade das relações jurídicas 

anteriormente estabelecidas com fundamento em nacionalidade diversa. A 

diferenciação entre nacionalidade originária e nacionalidade derivada é que: a 
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nacionalidade originária depende da vontade do Estado (a nacionalidade é uma 

atribuição) enquanto a naturalização depende da vontade do requerente 

(nacionalidade de eleição).32 

 

3.2 Critérios para aquisição da nacionalidade derivada  

 

No que diz o autor Florisbal de Souza Del Olmo “a nacionalidade 

derivada é o ato pelo qual o estrangeiro ou o apàtrida se investe juridicamente 

da condição de nacional do país que adota o que implica rotineiramente a 

renúncia de sua nacionalidade de origem”.  

Assim sendo, é denominada de nacionalidade derivada porque é 

adquirida após o nascimento. É um favor da autoridade competente do Estado. 

O Estado é sempre livre para recusar sem a necessidade de dar conhecimento 

dos motivos de sua recusa. Frisa-se que é individual e os seus efeitos são ex 

nunc. Pode-se entender por ex nunc;  

 
“Ex-nunc”  expressão de origem latina que significa 

“desde agora”. Assim no meio jurídico quando diz que 

algo tem efeito “ex-nunc” significa que seus efeitos não 

retroagem, valendo somente a partir da data da sua 

decisão através da revogação de ato administrativo opera 

efeitos ex-nunc54.  

 

De acordo com a Constituição Federativa brasileira55 pode dizer que no 

Brasil: Tratamento na lei ordinária, de competência privativa da União (CF, 

art.22, XIII), assim como a emigração, imigração, a entrada, a extradição e a 

expulsão de estrangeiros (CF, art. 22, XV). A nacionalidade derivada é 

adquirida mediante naturalização, definida como o ato pelo qual alguém 

adquire a nacionalidade de outro país. Costuma ocorrer mediante solicitação, 

escolha ou opção do indivíduo e por concessão do Estado cuja nacionalidade é 

solicitada.  

                                                           
32 Idem. P 378.1993.   



41 
 

Salienta Florisbal de Souza Del Olmo56 que, “porém casos de 

naturalização não diretamente solicitada e, por vezes, até mesmo forçada.” É 

exemplo do primeiro caso a chamada "grande naturalização" empreendida pela 

constituição do Império do Brasil, que tornou brasileiros todos os nacionais 

portugueses que mantiveram sua residência no país após a independência, em 

1822. É exemplo do segundo a perda de território pelo Reino da Hungria após 

a Primeira Guerra Mundial, em decorrência do tratado de Trianon.  

Os Estados além da nacionalidade originária fixam normas sobre a 

obtenção da chamada nacionalidade derivada. Esta tem como pressuposto a 

vontade do indivíduo em adotar uma outra nacionalidade. A nacionalidade 

derivada também é chamada de adquirida ou secundária, uma vez que ela 

pressupõe a vontade do indivíduo em vincular-se juridicamente e politicamente 

a um novo Estado, desde que preencha os requisitos legais para isso.  

No Brasil adota a possibilidade de obtenção dessa modalidade de 

nacionalidade. A nacionalidade derivada, portanto, é a naturalização. No caso 

brasileiro, é possível identificar a naturalização tácita e a expressa. 

A naturalização expressa, por outro lado, depende da vontade expressa do 

interessado em se tornar brasileiro. Apontam-se duas modalidades de 

naturalização expressa: a naturalização ordinária e a extraordinária. Ambas 

estão contidas no texto da Constituição de 1988, sendo que a naturalização 

ordinária encontra-se contida no art.12, II, a, que dispõe expressamente: “Art. 

12-São brasileiros: 

I-Ordinária:  

  “Os que na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas 

aos originários de países de língua portuguesa apenas residência por 

um ano ininterrupto e idoneidade moral.” 

Assim, tornam-se naturalizados os que estrangeiros que venham adquirir 

a nacionalidade brasileira conforme previsão legal (Lei n. 6.815/80), bem como 

os originários de língua portuguesa que comprovem residência por um ano 

ininterrupto e idoneidade moral.  
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Observa-se que o requisito da capacidade civil é fundamental para 

obtenção da nacionalidade derivada. Entretanto, o cumprimento dos requisitos 

legais, no caso da naturalização originária, fica a critério de apreciação do 

Estado, uma vez que ele poderá conceder ou não a nacionalidade neste caso. 

Por outro lado no artigo 112 do Estatuto do Estrangeiro refere-se que: 

capacidade civil, segunda a lei brasileira; ser registrado como permanente no 

Brasil; residência contínua no território nacional, pelo prazo mínimo de quatro 

anos, imediatamente anteriores ao pedido de naturalização; ler e escrever a 

Língua Portuguesa considerados as condições do naturalizando; exercício de 

profissão ou de posse suficientes a manutenção própria da família; bom 

procedimento; inexistência de denúncia, pronùncia ou condenação no Brasil ou 

no Exterior por crime doloso a que seja cominado a pena mínima de prisão 

abstratamente considerados, superior a 1 (um) e ; boa saúde.  

Já a naturalização extraordinária encontra-se prevista na alínea b, do 

inciso II, do art. 12 do texto constitucional: Art. 12-São brasileiros: 

 

II – Extraordinária:  

 “Os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na República 

Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterrupto e sem 

condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira.”  

 

Neste caso, entende-se que o requerimento do interessado ao cumprir 

os requisitos constitucionais de residência há mais de quinze anos e sem 

condenação criminal é vinculante para a obtenção da nacionalidade derivada, 

não podendo o Estado negar tal direito, por constituir-se direito subjetivo do 

estrangeiro, de qualquer nacionalidade, que preencha tais requisitos. O 

estrangeiro, preenchendo os requisitos legais, deve requerer sua naturalização 

ao Ministério da Justiça , apresentado os documentos hábeis . O processo está 

disciplinado no Estatuto do Estrangeiro, art. 116 e segs., bem como o Decreto 

nº 86.715, arts.119 a 134. O certificado de naturalização será solenemente 

entregue pelo juiz federal do domicilio do novo brasileiro ou, havendo aquele, 

pelo juiz estadual.  
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Depois quanto à aquisição da nacionalidade cabo-verdiana a Lei 53/93 

de 30 de Agosto é uma forma de aquisição derivada33. Os efeitos reportam-se 

à data da concessão.  

Outro aspecto muito importante é da sobrevivência dos efeitos jurídicos 

das normas atributivas da nacionalidade para além do termo da vigência das 

leis. Ou seja: se uma norma atribui a um cidadão que preenche determinadas 

condições o direito à atribuição da nacionalidade Cabo-verdiana, beneficiam dela 

todos os que durante a sua vigência preenchiam os pressupostos da respectiva 

aplicação, mesmo para além da data da revogação.  

Geralmente, um dos critérios é mitigado pelo outro. Assim, opta-se por um 

dos critérios, funcionando o outro como exceção ou critério moderador. Daqui, 

resulta, na prática, que o critério de atribuição da nacionalidade é misto.  

A solução portuguesa não sai fora disto. O artigo 1º, nº1 da Lei da 

nacionalidade (Lei nº37/81, de 3 de Outubro, alterada pela lei nº25/94 de 19 de 

Agosto), que fixa a regra geral da atribuição da nacionalidade tem como base 

principal o sistema do jus sanguinis só que consagra, também, o jus soli como 

critério.  

De acordo com essa lei (Lei 53/93 de 30 de Agosto)34
 em geral, um país de 

vastos territórios tem como critério de atribuição da nacionalidade o jus soli. 

Quando há movimentos migratórios para o exterior ou uma reduzida extensão 

territorial, opta-se pelo jus sanguinis. Na altura do império Português o critério que 

vigorava era o jus soli, contudo com a descolonização, mudou-se o critério. Hoje, 

opta-se preferencialmente pelo jus sanguinis.  

 

 

 

 

 

 

                                                           
33 Boletim Oficial da Republica de Cabo verde- 1993.p.11   
34 Idem. p.12.1993.   
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3.3 Perda do Direito da Nacionalidade 

 

Segundo o autor  Alexandre de Moraes “a perda da nacionalidade só pode 

ocorrer nas hipóteses previstas na Constituição Federal Brasileiro no seu artigo 

12,§4º sendo absolutamente vedado à ampliação de tais hipóteses pelo 

legislador ordinário”. Neste sentido, será declarada quando o brasileiro: o 

Art.12 são Brasileiros: 

§ 4º. Será declarada a perda da nacionalidade do Brasileiro que:  

I) Tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, 

em virtude de atividade nociva ao interesse nacional;  

II) Adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:  

a) De reconhecimento da nacionalidade originária pela lei 

estrangeira;  

b) De imposição da naturalização, pela norma estrangeira, 

ao brasileiro residente em Estado estrangeiro, como 

condição da permanência em seu território ou para o 

exercício de direitos civis.  

A Constituição brasileira de 1988 suprimiu uma terceira hipótese prevista 

anteriormente (CF/67-69, art.146, II), pela qual perderia a nacionalidade o 

brasileiro que sem licença do Presidente da República, aceitasse comissão, 

emprego ou pensão de governo estrangeiro. Aqueles que tiverem perdido a 

nacionalidade brasileira, em decorrência deste fato terão direito de readquiri-la 

com efeitos retroativos (ex-nunc).35  

 

 
3.3.1 Ação de Cancelamento de Naturalização  
 
 
Segundo o autor Alexandre de Moraes:  

 

                                                           
35 MORAES. Op. Cit .p.228.   
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- Prática de atividade nociva ao interesse nacional 

- Cancelamento por sentença judicial com trânsito em julgado.  

A ação é proposta pelo Ministério Público Federal, que imputára ao 

brasileiro naturalizado a prática de atividade nociva ao interesse nacional, não 

há, porém uma tipicidade especifica na lei que preveja quais são as hipóteses 

de atividade nociva ao interesse nacional, devendo haver uma interpretação 

por parte do Ministério Público no momento da propositura da ação e do poder 

judiciário ao julga-la. Assim conforme, Alexandre de Moraes “os efeitos da 

sentença judicial que decreta a perda da nacionalidade são ex nunc, ou seja, 

não são retroativos, somente atingindo a relação jurídica individuo-Estado, 

após seu trânsito em julgado.”  

Idem ressalta-se que uma vez perdida a nacionalidade somente será 

possível readquiri-la por meio de ação rescisória, e nunca por novo 

procedimento de naturalização, pois estaria-se burlando a previsão 

constitucional. 36 

 

3.3.2 Naturalização Voluntária  

 

3.3.2.1 Regra Constitucional  

 

A segunda hipótese de perda da nacionalidade, também conhecida 

como perda mudança, é aplicável tanto aos brasileiros natos quanto aos 

naturalizados. O brasileiro, em regra, perderá sua nacionalidade quando, 

voluntariamente, adquirir outra nacionalidade. Diferentemente da previsão 

anterior, nesta hipótese não haverá necessidade de processo judicial, pois a 

perda da nacionalidade será decretada por meio de processo administrativo e 

oficializada mediante Decreto do Presidente da República, garantida a ampla 

defesa37 são necessários três requisitos para que a previsão constitucional seja 

levada a termo:  

                                                           
36 MORES op cit. p.229   
37 Após a decretação da perda da nacionalidade, a justiça Eleitoral será comunicada para 
efetivação da automática perda dos direitos políticos .Cf.TSE - Pleno- Processo DP. nº 
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 Voluntariedade da conduta;  

 Capacidade civil do interesse;  

 Aquisição da nacionalidade estrangeira.  

A mera formalização, perante o Estado estrangeiro, de pedido que vise à 

obtenção de sua nacionalização, não gera, por si só, a perda da nacionalidade, 

que supõe efetiva aquisição da nacionalidade estrangeira.. O brasileiro nato ou 

naturalizado, que perde esta condição, em virtude do art.12.§ 4º, II da 

Constituição Federal Brasileira, poderá readquiri-la por meio de procedimentos 

previstos de naturalização. Mesmo na hipótese do brasileiro nato que se vê 

privado da nacionalidade originária tornando-se, pois estrangeiro, somente 

poderá haver a reaquisição sob forma derivada, mediante processo de 

naturalização, tornando-se brasileiro naturalizado38. Bastos diz que: 

“somente será instaurado processo de perda de 
nacionalidade quando o cidadão manifestar 
expressamente, por escrito, sua vontade de perder a 
nacionalidade brasileira. Caso contrário não ocorrerá 
processo de perda de nacionalidade”.  
 

Neste sentido, destacam-se os seguintes documentos para o processo 

de perda da nacionalidade brasileira:  

a) carta dirigida à Autoridade consular  

b) original da certidão de nascimento  

c) original da certidão de casamento  

d) original do certificado de naturalização (que será fotocopiado e 

devolvido)  

e) passaporte estrangeiro.  

 

                                                                                                                                                                          
2.410/01- CGE/DF- Protocolo:14.921/01, Rel..Min.Gracia Vieira , Diáriao da Justiça, Seção I 
,10 de out.2001.p.95.   
 
38 CARVALHO, Aluísio Dardeau de. Nacionalidade e…op.cit.p.228, MELLO Filho José Celso. 
Constituição...op.cit.p.406.   
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A perda da nacionalidade brasileira será considerada definitiva somente após 

publicação no "Diário Oficial da União". 

Na perda da nacionalidade Cabo-Verdiana a Constituição da República 

de Cabo Verde,39 no seu art.5º não define quem é que tem a nacionalidade 

cabo-verdiana preferindo transferir essa atribuição à lei ordinária, como segue:  

 

 

- São cidadãos cabo-verdianos todos aqueles que, por lei ou por 

convenção internacional, sejam considerados como tal;  

- O Estado poderá concluir tratados de dupla nacionalidade;  

- Os cabo-verdianos poderão adquirir a nacionalidade de outro país sem 

perder a sua de origem.  

 
De acordo com as informações disponíveis pela embaixada de Cabo verde no 

Brasil as declarações para esses efeitos é prestada diretamente na 

conservatória dos registros centrais  

ou por intermédio dos agentes diplomáticos ou consulares, devendo ser 

reduzidas a auto. Neste, sentido o auto de declarações deve conter:  

 

a) Dia, mês, ano e lugar em que é lavrado;  

b) Nome completo, idade, estado, profissão naturalidade, residência e 

nacionalidade atual do interessado;  

c) Nome Completo do funcionário que o subscreve e a sua categoria 

profissional;  

d) Número e data do assento de nascimento do interessado, bem com a 

repartição; onde se encontra se tiverem sido lavrado no Registro Civil 

cabo-verdiano;  

e) Nome completo, estado naturalidade e residência dos pais, com 

menção, no caso de algum ser falecido, desta circunstância;  

                                                           
39 CABO VERDE. Constituição   
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f) fatos declarados e o fim da declaração;  

g) Menção da forma como foi verificada a identidade.  

As declarações devem ser acompanhadas das certidões do registro de 

nascimento dos interessados e dos demais documentos necessários para a 

prova das circunstancias de que depende o efeito que se pretende obter. A 

aquisição de nacionalidade estrangeira não implica necessariamente a perda 

da nacionalidade cabo verdiana, salvo, vontade inequívoca e expressa neste 

sentido que ultrapassa a necessidade de adquirir direitos civis e de residência 

resultante da nova nacionalidade.  

O cidadão que perder a nacionalidade cabo verdiana poderá ainda 

readquirir-la mediante processo próprio, mesmo com outra nacionalidade que 

não a cabo-verdiana, está dispensado de visto de entrada em Cabo Verde o 

seu originário, cônjuges e filhos  

Com ato ou processo consular para atribuição. Aquisição, perda ou 

reaquisição de nacionalidade Cabo-Verdiana implica emolumento 

correspondente.40 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
40 Dados disponíveis em www.embcv.gov.br.   



49 
 

3.4 As formas de aquisição de nacionalidade em outras nacionalidades   

 

Segundo Marinho41 no direito comparado coligimos para que se adquirir a 

nacionalidade de um país. Não obstante, buscaremos sermos sucintos. 

Encontramos o casamento como um modo de aquisição da nacionalidade para 

a mulher em Cabo Verde ,Alemanha, Holanda ,Bélgica, Costa Rica, Portugal, 

Bulgária Espanha, entre outros. Há, ainda, os Estados em que à nacionalidade 

pode, além dos modos acima mencionados, ser adquirida:                                      

a) Por efeitos da naturalização do chefe da família, como Inglaterra, 

Bulgária, Bélgica, Estados Unidos, China, Itália entre outros;  

b) Por legitimação, como na Alemanha, Bélgica, Cabo Verde, Espanha 

França entre outros;  

c) Por adoção, como em Cabo Verde, China, Japão e Polônia;  

d) Pelo jus laboris ou atividade profissional, acompanhada de residência 

durante um certo tempo, como no Haiti, Panamá, Rússia e Uruguai;  

e) Por aceitação de emprego público ou pensão do Governo, como na 

Alemanha, Cabo verde, Guatemala , Haiti, Itália entre outros;  

f) Por prestação d serviço militar, como Alemanha, Argentina e Itália;  

g) Por prestação de serviços relevantes ao país em que o estrangeiro 

está domiciliado, como na Argentina, Egito e Uruguai;  

h) Por meio de reaquisição da nacionalidade perdida, como na Bélgica , 

Bolívia, Brasil, Bulgária, Chile, Costa Rica, Dinamarca , Espanha, 

Estados Unidos, França, Grécia, Guatemala, Haiti, Itália entre outros.  

 

 

 

 

                                                           
41 MARINHO,Ilmar Penna. Nova tendência do direito Internacional: Garantia supra- Estatal para 
os direitos Humanos. Rio de Janeiro: Livraria Freitas Bastos, 1958.p.123.   
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Na Itália pode dizer que adquire-se a cidadania italiana pela afiliação 

(filiazione), ius sanguinis, pelo nascimento em território italiano, ius solis, 

mediante o casamento , ius conubii42 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
42 MARKY, ThOMAS.Curso elementar do Direito Romano.São Paulo,Saraiva ,1995.p.34   
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CONCLUSÃO 

 

      Nesse trabalho foi feito uma comparação entres dois ordenamentos 

jurídicos Cabo Verde e Brasil. Foi retratado alguns exemplos de outras 

nacionalidades para entender melhor e descrever esse processo complexo. 

      Apesar, de estar no âmbito de competência dos Estados legislar sobre 

politicas de nacionalidade o instituto tem status de direito fundamental 

garantido a todo ser humano em nível global na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos. Procura-se demonstrar de forma clara os apectos universais 

oriundos do direito internacional e Constitucional particularizando de alguns 

Países.  

      Desde a conceituação geral, apátrida, a perda, a condição de apátrida 

entres outros, tente-se apresentar um panorama geral e peculiar do tema em 

foco. Também mostra a estrutura de Cabo Verde, os seus aspectos históricos e 

jurídicos tendo em conta com os países lusófonos e outros.  

       Outro aspecto importante que vale lembrar é que após todo estudo 

reafirma-se que a construção da nacionalidade deve ser também a 

democratização da sociedade. E que o convívio com indivíduos que praticam e 

dividem direitos e deveres em função de uma sociedade, dá a visão de ser 

iguais perante o Estado, ou seja, igualdade está nos costumes, direitos, e 

deveres formalizados em ter uma nacionalidade, tornando o cidadão capaz a 

exercer também os seus direitos. 

      Pode-se concluir que o modo derivado de adquirir a nacionalidade é o que 

deriva da vontade que o individuo manifesta quando requerer naturalização. 

Onde pode naturalizar-se brasileiro tanto quem tem uma outra nacionalidade e 

quer mudá-la, vale também dizer que quando um individuo adquirir 

nacionalidade de outro país, de forma derivada este individuo perderá a sua 

nacionalidade mesmo que esta seja originária, neste caso pode dizer que se 

um brasileiro vem adquirir a nacionalidade derivada de outro país, ele perde a 

brasileira.  



52 
 

BIBLIOGRAFIA CONSULTADA 

 

ALMADA, Hopffer David. Pela cultura da Identidade - Em defesa da Cabo-
verdianidade. Ed.Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro. Praia. P.32   

Artigo  publicado na revista de Estudante Africanos da Universidade Nova de 
Lisboa (Faculdade de Ciências) em Novembro de 2005 
 
BASTOS, Celso. Emendas a Constituição de 1988. São Paulo: Saraiva 1996 
 
Boletim Oficial da Republica de Cabo Verde- 30 de Agosto de 1993 

 
BRASIL. Constituição. Brasília: Senado Federal, 1988. 
 
 
CABO VERDE. Constituição da República de Cabo Verde. 1ª ver Ordinária de 
1999.ed.Assembléia. Nacional. 2008.p.7.   
 
CANÇADO Trindade, Antônio Augusto. Tratado de Direito Internacional dos 
Direitos Humanos, Volume I  Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris Editor,2003 
 
CARVALHO, Aluísio Dardeau de. Nacionalidade e…op.cit.p.228, MELLO Filho 
José Celso. Constituição...op.cit.p.406.   

 

DAL, Ri Júnior. Arno; Oliveira, Odete Maria de. Cidadania e nacionalidade: 
efeitos e perspectivas nacionais –regionais – globais. Ijuí: Unijuí. 2002.   
 

DEL.OMO,Florisbal.de Sousa.Nacionalidade e cidadania .32.ed.rev.e.ampl.São 
Paulo:2003 
 

Deputado Nelson Jobim, Congresso Revisor - Relatoria de Revisão 
Constitucional - Pareceres produzidos (histórico), Senado Federal, Tomo I, 
Brasília – 1994 p.36. 

 

 
LIMA. Aristides. Constituição, Democracia e Direitos Humanos - Discursos de 
Representação e outros texto. ed.Alfa Comunicação.Ltda. Praia.2004.p. 
 
MARKY, ThOMAS.Curso elementar do Direito Romano.São Paulo,Saraiva 
,1995.p.34   



53 
 

 

MARINHO, Ilmar Penna. Nova Tendência do Direito Internacional: Garantia 
Supra – Estatal para os Direitos humanos. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 
1958. 

MORAES, de. Alexandre.direito Constitucional..12.ed.Altas:São Paulo.2002 

www.embc.gov.br 

www.governo.cv 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.embc.gov.br/
http://www.governo.cv/


54 
 

INDÍCE 

 

FOLHA DE ROSTO…………………………………….……...……………….……02 

AGRADECIMENTO………………………………………………....……………….03 

DEDICATÓRIA……………….………………………………………………..……..04 

RESUMO ………………………………………………………………………….05 

METODOLOGIA……………………………………………...………………………06 

SUMÁRIO ………………………………………………………….………………07 

INTRODUÇÃO………………………………………………………………………..08 

CAPITULO 

1 NACIONALIDADE : Aspetco os Gerais…….……………………...……………09 

1.1 Nacionalidade de Direitos Humanos………………..…………………………09 

1.2 Aspectos jurídicos da Nacionalidade……………………………………….…12 

1.3 Situação jurídica da Apátrida………………………………………………..…15 

CAPÍTULO II 

2 Aspectos gerais do país- Cabo Verde…………………………………..………17 

2.1 O país de Cabo Verde……………………………..……………………………17 

2.1.1 Aspetcos Históricos, Politicos e Jurídicos………………………………….21 

2.1.2 A “adesão” de Cabo Verde á união Europeia………………………………25 

2.2 A integração de Cabo Verde na Lusofonia…………...………………………29 

2.3 A abertura da constituição de Cabo Verde de 1992…………………………30 

2.3.1 O pais e a “mediação” dos Direitos Humanos……………………………..32 

2.3.2 Direitos Civis sob “ reserva de possivel” : os constrangimentos dos 

Estado……………………………………………………………………………..…..32 

CAPITULO II 

3 Estudo comparado dos oredenamentos jurídicos Brasileiros e Cabo-

Verdiano……………………………………………………………………….………34 

3.1 Critérios para a atribuição da nacionalidade originária……………………...34 

3.1.1 Hipótese suprimida pela Emenda Costituicional de revisão nº 3 de 7-6-

1994……………………………………………………………………………………37 

3.2 Critérios para aquisição da nacionalidade derivada…………………………40 

33 Perda do Direito da Nacionalidade……………………………………………..44 



55 
 

3.3.1 Ação de cancelamento de Naturalização………………………...………...44 

3.3.2 Naturalização voluntária……………………………………………………...45 

CONCLUSÃO………………………………………………...………………………51 

BIBLIOGRAFIA CONSULTADA ………………………..………….……………..52 

ÍNDICE……………………………………..………..………………………………..54 

 



56 
 

 



57 
 

 
 


